MPV 1393
00023
CONGRESSO NACIONAL
EMENDA N° - CMMPV 1393/2026

(a MPV 1393/2026)

Dé-se nova redacdo aos §§ 1° a 4° do art. 28-A, todos da Lei n® 14.690,
de 3 de outubro de 2023, na forma proposta pelo art. 2° da Medida Proviséria, nos

termos a seguir:

FATE. 28-A oot

§ 1° Como medida destinada a ampliar as alternativas de liquidez,
fica autorizada, a partir da entrada em vigor deste pardgrafo, a aquisicdo,
por fundos de investimento em direitos creditérios, de direitos creditérios e
expectativas de direito de natureza patrimonial e disponiveis, decorrentes de
acoes judiciais e de titularidade de pessoas fisicas, ainda que ndo preenchidos os
requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade em carater definitivo, observada a
regulamentacdo aplicavel aos fundos de investimento.

§ 2° N3o se aplica as operagdes autorizadas pelo § 1°, exclusivamente
quanto aos direitos nele abrangidos, a vedagdo estabelecida no art. 1°-A da
Resolucdo n® 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Conselho Monetério Nacional,
incluido pela Resolugdo CMN n® 5.343, de 24 de setembro de 2026.

§ 3°Para fins de enquadramento das aquisi¢des no regime previsto no
§ 1°, deverdo ser observados os seguintes requisitos:

I - a cessdo devera ser formalizada por escritura publica;

II - o cedente devera declarar, em cldusula especifica, ter ciéncia
inequivoca do valor nominal do crédito, quando determinado, ou de seu valor
estimado, com indicacdo dos critérios utilizados, bem como do preco pactuado
para a cessao; e
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III - o pagamento do preco deverd ser realizado por meio de
transferéncia eletronica identificada para conta bancéria de titularidade do
cedente, vedado o pagamento em espécie ou a terceiros.

§ 4° Permanecem apliciveis as demais disposicdes legais e
regulamentares relativas aos fundos e as operagdes, inclusive as exigéncias de
diligéncia, gestdo de riscos, avaliacdo, auditoria e prestacdo de informagdes, bem
como as obrigagGes previstas no art. 1°-B da Resolugdo n° 2.907, de 29 de novembro
de 2001, do Conselho Monetario Nacional, observados os respectivos prazos de
vigéncia.” (NR)

JUSTIFICACAO

A presente emenda autoriza a aquisi¢do, por fundos de investimento
em direitos creditdrios, de direitos creditdrios e expectativas de direito
decorrentes de acdes judiciais e de titularidade de pessoas fisicas, ainda que
pendentes de definicdo em carater definitivo. A autorizagdo é acompanhada de
condicGes de transparéncia, formalizacio e rastreabilidade destinadas a protecéo

dos cedentes, preservados os demais controles legais e regulatdrios aplicaveis.

O mercado de aquisi¢do de créditos judiciais desempenha
funcao relevante de oferta de liquidez a pessoas fisicas que podem enfrentar
longa espera entre o ajuizamento da ac3o, a defini¢do do direito e o efetivo
recebimento dos valores. Esse percurso pode se prolongar por muitos anos,
mantendo indisponiveis recursos relevantes para a subsisténcia e a organizacdo

financeira das familias.

Nas condenagdes impostas a Fazenda Publica, o recebimento
também depende do regime de pagamento aplicavel, por precatério ou
requisi¢do de pequeno valor, conforme o caso. Especificamente quanto aos
precatdrios, a duracdo do processo pode se somar o tempo de espera pelo
pagamento segundo a ordem e as prioridades constitucionais. Essa realidade
reforca a utilidade de alternativas que permitam ao titular avaliar a conveniéncia
de antecipar recursos.
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A cessdo voluntdria, mediante desagio negociado entre as partes,
permite transformar um direito de realizagdo futura em disponibilidade
financeira presente. Sob a perspectiva econdmica, a decisdo de ceder o crédito
pode ser avaliada em conjunto com as alternativas de financiamento disponiveis
ao titular, que muitas vezes podem ter custos superiores ao desagio aplicado na
cessao.

Na cessdo sem coobrigacdo pelo pagamento do devedor, a obten¢ao
de liquidez decorre da alienagdo de um direito patrimonial, sem a contratacdo de
um novo empréstimo ou a assungdo de prestacdes de amortizagdo e juros pelo
cedente, preservadas as responsabilidades legalmente aplicaveis ao negdcio.
Essa caracteristica pode contribuir para a reorganizacdo do or¢amento familiar,
a quitacdo de dividas e o atendimento de despesas essenciais, reduzindo a

necessidade de novo endividamento.

O exercicio dessa escolha exige que a pessoa fisica compreenda o
direito que esta transferindo e o montante que receberd. A protecdo do cedente
deve, portanto, considerar tanto sua autonomia patrimonial quanto a prevencio

de abusos e do aproveitamento de situagdes de vulnerabilidade econémica.

Nesse sentido, a emenda condiciona a autorizacdo a adocdo de
salvaguardas concretas. A escritura publica, inclusive quando lavrada por
meio eletronico nos termos das normas aplicdveis, acrescenta a intervencdo
notarial a identificagdo das partes e a formalizacdo da manifestagdo de vontade.
A declaracdo especifica de ciéncia sobre o valor nominal ou estimado do crédito
e o preco da cessdo contribui para a compreensio das condi¢des econdmicas
do negécio e da diferenca entre o valor de referéncia do direito e o montante
a receber. O pagamento mediante transferéncia eletronica identificada para
conta de titularidade do cedente favorece a comprovacido do efetivo recebimento
do preco e reduz os riscos associados ao uso de dinheiro em espécie ou ao

direcionamento dos recursos a terceiros.

Essas salvaguardas complementam os deveres de diligéncia,
avaliacgdo, gestdo de riscos, auditoria e prestacdo de informagdes aplicaveis
aos fundos. A proposta afasta, no ambito delimitado da autorizacio, a
vedacdo introduzida pela Resolu¢do CMN ne 5.343, de 24 de setembro de 2026,
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preservando os demais controles regulatdrios e as exigéncias destinadas a

protecdo dos investidores e a integridade das operagdes.

O vinculo com a Medida Proviséria n® 1.393, de 2026, reside na
conjugacdo entre alternativas de liquidez para as familias, transparéncia das
operagdes e fortalecimento da decisdo informada. Busca-se contribuir para
a reducdo da vulnerabilidade financeira mediante operacdes documentadas e
sujeitas a fiscalizagdo, sem instituir subsidio, garantia publica ou obrigacdo de
aquisicdo de ativos pela Unido.

Sala da comissdo, 1 de outubro de 2026.

Deputado Waldemar Oliveira
(AVANTE - PE)
Lider do Avante
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   2026-10-01T19:23:57.319Z   emenda        § 1º Como medida destinada a ampliar as alternativas de liquidez, fica autorizada, a partir da entrada em vigor deste parágrafo, a aquisição, por fundos de investimento em direitos creditórios, de direitos creditórios e expectativas de direito de natureza patrimonial e disponíveis, decorrentes de ações judiciais e de titularidade de pessoas físicas, ainda que não preenchidos os requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade em caráter definitivo, observada a regulamentação aplicável aos fundos de investimento.   § 2º Não se aplica às operações autorizadas pelo § 1º, exclusivamente quanto aos direitos nele abrangidos, a vedação estabelecida no art. 1º-A da Resolução nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Conselho Monetário Nacional, incluído pela Resolução CMN nº 5.343, de 24 de setembro de 2026.   § 3º Para fins de enquadramento das aquisições no regime previsto no § 1º, deverão ser observados os seguintes requisitos:  I – a cessão deverá ser formalizada por escritura pública;  II – o cedente deverá declarar, em cláusula específica, ter ciência inequívoca do valor nominal do crédito, quando determinado, ou de seu valor estimado, com indicação dos critérios utilizados, bem como do preço pactuado para a cessão; e  III – o pagamento do preço deverá ser realizado por meio de transferência eletrônica identificada para conta bancária de titularidade do cedente, vedado o pagamento em espécie ou a terceiros.   § 4º Permanecem aplicáveis as demais disposições legais e regulamentares relativas aos fundos e às operações, inclusive as exigências de diligência, gestão de riscos, avaliação, auditoria e prestação de informações, bem como as obrigações previstas no art. 1º-B da Resolução nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Conselho Monetário Nacional, observados os respectivos prazos de vigência.”    Dê-se nova redação aos §§ 1º a 4º do art. 28-A, todos da Lei nº 14.690, de 3 de outubro de 2023, na forma proposta pelo art. 2º da Medida Provisória, nos termos a seguir:  “ Art. 28-A.      § 1º Como medida destinada a ampliar as alternativas de liquidez, fica autorizada, a partir da entrada em vigor deste parágrafo, a aquisição, por fundos de investimento em direitos creditórios, de direitos creditórios e expectativas de direito de natureza patrimonial e disponíveis, decorrentes de ações judiciais e de titularidade de pessoas físicas, ainda que não preenchidos os requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade em caráter definitivo, observada a regulamentação aplicável aos fundos de investimento.  § 2º Não se aplica às operações autorizadas pelo § 1º, exclusivamente quanto aos direitos nele abrangidos, a vedação estabelecida no art. 1º-A da Resolução nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Conselho Monetário Nacional, incluído pela Resolução CMN nº 5.343, de 24 de setembro de 2026.  § 3º Para fins de enquadramento das aquisições no regime previsto no § 1º, deverão ser observados os seguintes requisitos:  I – a cessão deverá ser formalizada por escritura pública;  II – o cedente deverá declarar, em cláusula específica, ter ciência inequívoca do valor nominal do crédito, quando determinado, ou de seu valor estimado, com indicação dos critérios utilizados, bem como do preço pactuado para a cessão; e  III – o pagamento do preço deverá ser realizado por meio de transferência eletrônica identificada para conta bancária de titularidade do cedente, vedado o pagamento em espécie ou a terceiros.  § 4º Permanecem aplicáveis as demais disposições legais e regulamentares relativas aos fundos e às operações, inclusive as exigências de diligência, gestão de riscos, avaliação, auditoria e prestação de informações, bem como as obrigações previstas no art. 1º-B da Resolução nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Conselho Monetário Nacional, observados os respectivos prazos de vigência.” (NR)  <p>A presente emenda autoriza a aquisição, por fundos de investimento em direitos creditórios, de direitos creditórios e expectativas de direito decorrentes de ações judiciais e de titularidade de pessoas físicas, ainda que pendentes de definição em caráter definitivo. A autorização é acompanhada de condições de transparência, formalização e rastreabilidade destinadas à proteção dos cedentes, preservados os demais controles legais e regulatórios aplicáveis.</p><p>O mercado de aquisição de créditos judiciais desempenha função relevante de oferta de liquidez a pessoas físicas que podem enfrentar longa espera entre o ajuizamento da ação, a definição do direito e o efetivo recebimento dos valores. Esse percurso pode se prolongar por muitos anos, mantendo indisponíveis recursos relevantes para a subsistência e a organização financeira das famílias.</p><p>Nas condenações impostas à Fazenda Pública, o recebimento também depende do regime de pagamento aplicável, por precatório ou requisição de pequeno valor, conforme o caso. Especificamente quanto aos precatórios, à duração do processo pode se somar o tempo de espera pelo pagamento segundo a ordem e as prioridades constitucionais. Essa realidade reforça a utilidade de alternativas que permitam ao titular avaliar a conveniência de antecipar recursos.</p><p>A cessão voluntária, mediante deságio negociado entre as partes, permite transformar um direito de realização futura em disponibilidade financeira presente. Sob a perspectiva econômica, a decisão de ceder o crédito pode ser avaliada em conjunto com as alternativas de financiamento disponíveis ao titular, que muitas vezes podem ter custos superiores ao deságio aplicado na cessão. </p><p>Na cessão sem coobrigação pelo pagamento do devedor, a obtenção de liquidez decorre da alienação de um direito patrimonial, sem a contratação de um novo empréstimo ou a assunção de prestações de amortização e juros pelo cedente, preservadas as responsabilidades legalmente aplicáveis ao negócio. Essa característica pode contribuir para a reorganização do orçamento familiar, a quitação de dívidas e o atendimento de despesas essenciais, reduzindo a necessidade de novo endividamento.</p><p>O exercício dessa escolha exige que a pessoa física compreenda o direito que está transferindo e o montante que receberá. A proteção do cedente deve, portanto, considerar tanto sua autonomia patrimonial quanto a prevenção de abusos e do aproveitamento de situações de vulnerabilidade econômica.</p><p>Nesse sentido, a emenda condiciona a autorização à adoção de salvaguardas concretas. A escritura pública, inclusive quando lavrada por meio eletrônico nos termos das normas aplicáveis, acrescenta a intervenção notarial à identificação das partes e à formalização da manifestação de vontade. A declaração específica de ciência sobre o valor nominal ou estimado do crédito e o preço da cessão contribui para a compreensão das condições econômicas do negócio e da diferença entre o valor de referência do direito e o montante a receber. O pagamento mediante transferência eletrônica identificada para conta de titularidade do cedente favorece a comprovação do efetivo recebimento do preço e reduz os riscos associados ao uso de dinheiro em espécie ou ao direcionamento dos recursos a terceiros.</p><p>Essas salvaguardas complementam os deveres de diligência, avaliação, gestão de riscos, auditoria e prestação de informações aplicáveis aos fundos. A proposta afasta, no âmbito delimitado da autorização, a vedação introduzida pela Resolução CMN nº 5.343, de 24 de setembro de 2026, preservando os demais controles regulatórios e as exigências destinadas à proteção dos investidores e à integridade das operações.</p><p class="align-justify">O vínculo com a Medida Provisória nº 1.393, de 2026, reside na conjugação entre alternativas de liquidez para as famílias, transparência das operações e fortalecimento da decisão informada. Busca-se contribuir para a redução da vulnerabilidade financeira mediante operações documentadas e sujeitas à fiscalização, sem instituir subsídio, garantia pública ou obrigação de aquisição de ativos pela União.</p>   

